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Resumo 
O presente estudo tem como objetivo conhecer as atitudes 
e perceções dos professores sobre a autoavaliação nas 
escolas de ensino artístico, sabendo que existe uma certa 
ausência de cultura de autoavaliação nas escolas em geral 
e particularmente naquelas que não foram ainda abrangidas 
pelo programa nacional da Avaliação Externa de Escolas. 
Através de um inquérito por questionário, as respostas 
indicam que a autoavaliação de escolas é um processo que 
em alguns aspetos divide a opinião dos professores, 
suscitando alguma ambivalência, ainda que se registe de 
modo geral uma atitude/opinião favorável e a perceção de 
um certo desenvolvimento deste processo. 
Palavras chave: Autoavaliação, Ensino Artístico, 
Perceções, Opinião/Atitudes. 


Abstract 
This study aims to evaluate the attitudes and perceptions of 
teachers on the self-evaluationt in art schools. 
Keywords:Self-evaluation, Art Schools, Perceptions, Atti-
tudes 


Introdução 
O presente artigo apresenta os dados de um estudo so-


bre as atitudes e perceções dos professores de escolas de 
ensino artístico face à autoavaliação das escolas, reali-
zado no ámbito de um estágio curricular de mestrado em 
Ciências da Educação (Amorim, 2014). O artigo está di-
vidido em duas partes. A primeira corresponde à meto-
dologia do projeto de investigação, que integra a descri-
ção dos participantes, as medidas utilizadas e o procedi-
mento utiulizado. A segunda parte diz respeito à análise 
e discussão dos resultados. 


Escolhemos como população alvo os profesores do en-
sino artístico pelo facto deste tipo de ensino não ser tão 
apoiado como o ensino regular, e por vezes até ser “es-
quecido”, sendo necessário que haja um conhecimento 
dos domínios do ensino artístico sem preconceitos e res-
trições. Como nos diz um estudo de Domingues-Fernan-
des et al. (2007), existe uma ausência de conhecimento 
sobre as instituições e o funcionamento das escolas de 
ensino artístico, assim como, a falta de estratégias de re-
colha e de análise de dados e de estudos nesta área. 


Também se verifica uma certa ausência de cultura de 
autoavaliação nas escolas em geral (Barreira, Bidarra & 
Vaz Rebelo, 2011; Bidarra, Barreira & Vaz Rebelo, 
2011), sendo que, no caso destas escolas de ensino artís-


tico, muitas delas de caráter privado, escapam ao pro-
grama nacional decorrente da legislação (Lei nº 31/2002, 
de 20 de dezembro).  


Neste conbtexto, inquirimos os professores não só do 
ensino artístico, mas também do regular, que lecionam 
nestas escolas, tendo como objetivo conhecer as atitudes 
e perceções dos professores das escolas de ensino artís-
tico face à autoavaliação das escolas. 


Metodologia 


Participantes 
Participaram nesta investigação 64 professores, perten-


centes a uma escola pública e duas privadas da região 
Norte, 56.3% do sexo feminino e 43.8% do sexo mascu-
lino. Quanto à idade dos inquiridos, 15.6% tinham menos 
de 30 anos, 42.2% de 31 a 40 anos, 31.3% de 41 a 50 anos 
e 10.9% mais de 50 anos. No que diz respeito às suas ha-
bilitações académicas, 1.6% dos inquiridos não respon-
deram, 6.3% possuem Bacharelato, 45.3% Licenciatura, 
6.3% Pós-Graduação, 39.1% Mestrado e, 1.6% Doutora-
mento. 


Quanto ao nível de ensino que lecionam (a maioria, le-
ciona mais do que um) 4.47% lecionam no Pré-escolar, 
15.67% no 1.º ciclo, 26.82% no 2.º ciclo, 30.73% no 3.º 
ciclo, 20.11% no Secundário e 2.23% no Superior. 
Quanto ao grupo disciplinar 12.5% não responderam, 
32.81% são do ensino regular e 54.69% são do ensino ar-
tístico. 


Por último, quanto à formação realizada pelos inquiri-
dos ao longo da sua carreira, a maioria nunca fez forma-
ção nas áreas de Administração e gestão escolar, de Su-
pervisão pedagógica/Formação de formadores e de Ava-
liação de escolas.  
Questionário e medidas utilizadas no estudo das ati-


tudes dos professores face à autoavaliação de escolas 
O inquérito por questionário que utilizámos foi adap-


tado de Valgôde (2013, pp. 154-158). Relativamente à 
sua estrutura, este está dividido em três grupos. Inicial-
mente, é explicado o motivo da investigação, fazendo-se 
um apelo à franqueza nas respostas dadas e garantindo o 
anonimato. 


O grupo I refere-se à caraterização socioprofissional 
dos professores. Quanto ao grupo II, faz a caraterização 
da opinião/atitudes dos professores face à autoavaliação. 
Neste grupo são colocadas 50 afirmações com cinco op-
ções de resposta, em escala do tipo de Likert, sendo as 
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opções: discordo totalmente (DT), discordo (D), nem 
concordo nem discordo (CD), concordo (C) e, concordo 
totalmente (CT). Todas estas afirmações avaliam a ati-
tude dos professores de escolas de ensino artístico face à 
implementação da autoavaliação nas escolas e os seus 
impactos na comunidade educativa. As questões 38 e 45 
servem para testar a concentração dos inquiridos e a sua 
coerência nas respostas. Os itens estão agrupados em 
quatro categorias (cf. Quadro 1, retirado de Valgôde, 
2013, pp.113-114), nomeadamente: atitudes face ao mo-
delo/quadro/metodologia; impacto nas atitudes profissio-


nais do professor; impactos/efeitos na escola; e, por úl-
timo, impactos/efeitos na comunidade.  


Quanto à consistência interna, o procedimento estatís-
tico mais utilizado nas escalas do tipo Likert é o coefici-
ente de alfa de Cronbach (α). É pertinente salientar que o 
α da presente escala é de .96, de acordo com o estudo de 
Valgôde (2013, p. 116). No presente estudo adotámos as 
categorias anteriormente definidas que, no entanto, não 
foram confirmadas estatisticamente, dado que não se re-
alizou a Análise em Componentes Principais (ACP), de-
vido ao reduzido número de participantes. 


 
Quadro 1 
Categorias e itens da escala de atitudes 


Categorias O desenvolvimento do processo de autoavaliação: 


Atitudes face ao 


modelo/quadro 


/metodologia/ 


painéis 


2. proporciona um conhecimento alargado sobre a escola; 
3. contribui para a equidade e justiça escolar; 
9. proporciona um conhecimento preciso sobre os processos e os resultados da escola; 
10. visa essencialmente a prestação de contas e a responsabilização da escola; 
11. contribui para certificar a qualidade das práticas e dos resultados das escolas; 
18. contribui para a melhoria da organização e gestão da escola, garantindo o seu desenvolvimento sustentável; 
20. possibilita, de acordo com a metodologia adotada, a recolha de informação relevante sobre a escola; 
21. dá conta da realidade concreta de cada escola; 
31. permite uma maior divulgação da escola e dos seus resultados na comunidade educativa, contribuindo para uma estratégia de 
marketing; 
37. incentiva uma maior articulação entre as lideranças de topo e intermédias; 
39. sensibiliza para a importância da existência de planos de formação de pessoal docente e não docente; 
45. é um processo imposto, burocrático e rotineiro que não tem consequências no funcionamento e resultados das escolas. 


Impacto nas 


atitudes 


profissionais do 


professor 


6. contribui para o desenvolvimento do trabalho colaborativo entre professores; 
8. constitui um processo transparente, contribuindo para a sua maior aceitação por parte dos diferentes atores; 
12. contribui para reforçar a identidade e o desenvolvimento profissional dos professores; 
15. contribui para a melhoria do serviço educativo; 
24. tem impacto na melhoria dos resultados académicos; 
26. convoca de forma representativa e democrática os diferentes atores da comunidade; 
27. contribui para melhorar os dispositivos de avaliação das aprendizagens dos alunos e do desempenho da escola; 
34. contribui para um maior envolvimento dos professores em torno de processos de ensino e aprendizagem inovadores; 
35. contribui para um trabalho crítico e reflexivo dos professores; 
36. promove o empenho dos professores em projetos da escola; 
38. é um processo desenvolvido à margem da maioria dos professores; 
40. promove um clima positivo entre os diversos atores educativos. 


Impactos/Efeitos 


na Escola 


1. promove a qualidade e eficácia da escola com vista ao sucesso educativo e à valorização das aprendizagens; 
4. permite a gestão flexível de recursos humanos; 
5. visa essencialmente a melhoria da escola; 
7. constitui um excelente instrumento de apoio à organização da escola ao apontar pontos fortes e pontos fracos; 
13. promove estratégias para um melhor desempenho por parte da escola; 
14. contribui para uma cultura de colaboração entre os vários elementos da comunidade escolar; 
16. contribui para a autonomia da escola; 
17. contribui para uma visão atualizada e crítica sobre o funcionamento da escola; 
19. contribui para a capacidade de autorregulação e melhoria da escola; 
22. contribui para a reflexão e tomada de consciência da escola sobre o seu funcionamento e resultados; 
23. favorece o desenvolvimento sustentado de planos de melhoria; 
25. contribui para uma melhor definição do projeto educativo, reforçando a identidade da escola; 
28. contribui para aumentar o sentido de eficácia da escola; 
29. promove a reflexão sobre os processos de melhoria da escola; 
41. provoca mudanças curriculares/pedagógicas; 
42. contribui para uma melhor organização dos espaços e tempos letivos; 
44. contribui para a melhoria da ação dos gestores escolares; 
46. contribui para criar níveis elevados de exigência no desempenho global de cada escola; 
48. contribui para a garantia da qualidade da oferta educativa; 
49. contribui para fomentar a qualidade na vida das escolas. 


Impacto/Efeitos 


na Comunidade 


30. fomenta as parcerias entre a escola e as entidades locais ou regionais; 
32. contribui para o aumento da participação dos pais/encarregados de educação; 
33. proporciona uma maior colaboração entre a escola e a comunidade envolvente; 
43. contribui para um processo com relevância social; 
47. contribui para aumentar a confiança junto da comunidade relativamente aos resultados e funcionamento da escola; 
50. contribui para promover o debate público sobre a qualidade do trabalho das escolas. 


 
Por último, no grupo III, analisa-se a perceção que os 


professores de escolas de ensino artístico têm sobre a au-
toavaliação, centrando-se no processo da sua escola. 
Aqui são colocadas cinco questões, com cinco níveis de 


resposta (de 1 - nulo a 5 - elevado). No final do questio-
nário deixamos um espaço de resposta aberta - “observa-
ções”, para os inquiridos terem a possibilidade de se ma-
nifestarem mais livremente. 
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Procedimento 


Antes de aplicar o inquérito por questionário, procede-
mos a uma fase preliminar, de forma a avaliar a qualidade 
de redação dos itens, assim sendo, realizamos um estudo 
piloto do questionário com dez profesores, de forma a: 
verificar se havia problemas ou dificuldades ao nível da 
linguagem utilizada, questões redundantes ou de difícil 
compreensão, bem como averiguar se o tempo de res-
posta ao questionário era aceitável ou não.  


Esta fase foi importante, apesar de não ter havido gran-
des dúvidas ou dificuldades no preenchimento do questi-
onário, que nos conduziu no entanto a pequenas altera-
ções no grupo I e no grupo II (reformulação de alguns 
itens).  


Após esta fase, selecionámos três escolas de ensino ar-
tístico e pedimos autorização às direções das mesmas, 
através da entrega pessoal de uma carta, para os seus pro-
fessores participarem na investigação. 


No entanto, com o decorrer da aplicação dos questio-
nários, que ficou a cargo das escolas, verificámos que a 
taxa de resposta era baixa, o que de certo modo era de 
esperar, dada a sobrecarga de trabalho dos professores. 
Como já dissemos anteriormente, os inquéritos foram 
respondidos de livre vontade e no local escolhido pelos 
professores e foram deixados na caixa que se encontrava 
na sala dos professores para esse efeito. Assumimos a ga-
rantia do anonimato dos inquiridos e das respostas que 
obtivemos. 


Análise e discussão dos resultados 


Apresentam-se em seguida os resultados obtidos em 
duas secções: a primeira relativa às atitudes dos profes-
sores de escolas de ensino artístico face à autoavaliação 
das escolas e a segunda sobre as perceções dos professo-
res sobre o processo de autoavaliação nas escolas envol-
vidas. 


 


Atitudes dos professores de escolas de ensino artístico 


face à autoavaliação das escolas 


No quadro 2 podemos analisar as respostas dadas pelos 
inquiridos aos itens da escala relativos às atitudes em re-
lação ao modelo de autoavaliação. Realçamos o nível de 
resposta mais frequente relativamente a cada item. 


 
Quadro 2  
Atitudes face ao modelo- Frequência das respostas aos 


itens da escala  


 DT D CD C CT NR 
Item 2 % 1.6 4.7 9.4 70.3 14.1 0 
Item 3 % 4.7 7.8 31.3 50 4.7 1.6 
Item 9 % 3.1 14.1 28.1 45.3 6.3 3.1 
Item 10 % 6.3 21.9 37.5 25 9.4 0 
Item 11 % 1.6 15.6 12.5 62.5 6.3 1.6 
Item 18 % 3.1 7.8 28.1 43.8 15.6 1.6 
Item 20 % 1.6 9.4 10.9 48.4 28.1 1.6 
Item 21 % 4.7 12.5 31.3 43.8 7.8 0 
Item 31 % 3.1 9.4 43.8 39.1 4.7 0 
Item 37 % 4.7 9.4 35.9 42.2 6.3 1.6 
Item 39 % 6.3 17.2 25 43.8 4.7 3.1 
Item 45 % 12.5 32.8 14.1 23.4 15.6 1.6 
 
Uma análise geral das respostas dadas nesta categoria 


das atitudes face ao modelo/quadro/metodologia, mostra 


que a concordancia foi o nível mais frequente para a mai-
oria dos itens o que revela uma atitude favorável aten-
dendo que o seu conteúdo remete para: proporciona um 
“conhecimento alargado sobre a escola” (item 2) ,“co-
nhecimento preciso sobre os processos e os resultados da 
escola” (item 9); contribui para “a equidade e justiça es-
colar” (item 3),  para “certificar a qualidade das práticas 
e dos resultados das escolas” (item 11) “a melhoria da 
organização e gestão da escola, garantindo o seu desen-
volvimento sustentável” (item 18); possibilita “de acordo 
com a metodologia adotada, a recolha de informação re-
levante sobre a escola” (item 20) e conhecer a “realidade 
concreta de cada escola” (item 21); incentiva “uma maior 
articulação entre as lideranças de topo e intermédias” 
(item 37); e, por último, sensibiliza “para a importância 
da existência de planos de formação de pessoal docente e 
não docente” (item 29). 


Os inquiridos discordam (45%) com o facto da autoa-
valiação das escolas ser um “processo imposto, burocrá-
tico e rotineiro que não tem consequências no funciona-
mento e resultados das escolas” (item 45), ainda que 
cerca de 39% das respostas revelem concordância. Rela-
tivamente aos itens 10 (“visa essencialmente a prestação 
de contas e a responsabilização da escola”) e 31 (“permite 
uma maior divulgação da escola e dos seus resultados na 
comunidade educativa, contribuindo para uma estratégia 
de marketing”) verificámos que o nível de resposta mais 
frequente situa-se no ponto intermédio, sendo no entanto 
superior o nível de concordância em ambos os itens, re-
lativamente à discordância. 


 
Quadro 3 
Impacto nas atitudes profissionais dos profesores- Fre-


quência das respostas aos itens da escala 


 DT D CD C CT NR 
Item 6  % 4.7 17.2 25 43.8 9.4 0 
Item 8 % 9.4 17.2 26.6 43.8 3.1 0 
Item 12 % 3.1 25 20.3 50 1.6 0 
Item 15 % 6.3 7.8 17.2 54.7 12.5 1.6 
Item 24 % 6.3 17.2 29.7 42.2 3.1 1.6 
Item 26 % 10.9 10.9 32.8 34.4 9.4 1.6 
Item 27 % 4.7 21.9 26.6 34.4 10.9 1.6 
Item 34 % 4.7 17.2 18.8 51.6 6.3 1.6 
Item 35 % 4.7 10.9 9.4 56.3 17.2 1.6 
Item 36  % 6.3 9.4 29.7 46.9 7.8 0 
Item 38 % 10.9 21.9 25 29.7 10.9 1.6 
Item 40  % 12.5 20.3 37.5 28.1 1.6 0 
 
Relativamente à categoria do impacto nas atitudes pro-


fissionais dos professores (cf. Quadro 3) verificamos que 
o nível de resposta mais frequente se situa na concordan-
cia,  o que revela uma atitude favorável atendendo ao seu 
conteúdo: contribui para “o desenvolvimento do trabalho 
colaborativo entre professores” (item 6), “reforçar a iden-
tidade e o desenvolvimento profissional dos professores” 
(item 12), “a melhoria do serviço educativo” (item 15), 
“melhorar os dispositivos de avaliação das aprendizagens 
dos alunos e do desempenho da escola” (item 27), “maior 
envolvimento dos professores em torno de processos de 
ensino e aprendizagem inovadores” (item 34),“um traba-
lho crítico e reflexivo dos professores” (item 35); “um 
processo transparente, contribuindo para a sua maior 
aceitação por parte dos diferentes atores” (item 8), um 
“impacto na melhoria dos resultados académicos” (item 
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24); promove o envolvimento de “forma representativa e 
democrática dos diferentes atores da comunidade” (item 
26) e “o empenho dos professores em projetos da escola” 
(item 36). No entanto, os inquiridos consideram também, 
que o processo de autoavaliação é “desenvolvido à mar-
gem da maioria dos professores” (item 38). 


Quanto ao facto do desenvolvimento do processo de 
autoavaliação promover um clima positivo entre os di-
versos atores educativos (ítem 40), a resposta dos inqui-
ridos revela a sua posição ambivalente, sendo ligeira-
mente superior a percentagem dos que discordam 
(32,8%), relativamente àqueles que concordam (29,7%). 
 
Quadro 4 
Impactos/efeitos na escola-  Frequência das respostas 


aos itens da escala 


 DT D CD C CT NR 
Item 1. % 6.3 4.7 10.9 53.1 25 0 
Item 4. % 4.7 6.3 34.4 48.4 4.7 1.6 
Item 5. % 6.3 7.8 17.2 46.9 21.9 0 
Item 7. % 1.6 7.8 9.4 56.3 25 0 
Item 13. % 4.7 10.9 17.2 48.4 17.2 1.6 
Item 14. % 4.7 17.2 28.1 40.6 7.8 1.6 
Item 16. % 3.1 12.5 31.3 43.8 7.8 1.6 
Item 17. % 3.1 4.7 10.9 57.8 21.9 1.6 
Item 19. % 1.6 7.8 23.4 56.3 10.9 0 
Item 22. % 4.7 6.3 15.6 50 21.9 1.6 
Item 23. % 4.7 12.5 17.2 51.6 12.5 1.6 
Item 25. % 3.1 14.1 25 42.2 15.6 0 
Item 28. % 4.7 9.4 25 48.4 10.9 1.6 
Item 29. % 6.3 4.7 20.3 48.4 18.8 1.6 
Item 41 % 7.8 20.3 29.7 40.6 1.6 0 
Item 42. % 9.4 15.6 26.6 42.2 4.7 1.6 
Item 44. % 6.3 14.1 23.4 45.3 9.4 1.6 
Item 46. % 6.3 21.9 26.6 45.3 0 0 
Item 48. % 7.8 18.8 12.5 56.3 4.7 0 
Item 49. % 9.4 17.2 15.6 53.1 3.1 1.6 
 
Nesta categoria dos impactos/efeitos na escola (cf. 


Quadro 4), os inquiridos concordam com o facto que o 
desenvolvimento do processo de autoavaliação promove 
“a qualidade e eficácia da escola com vista ao sucesso 
educativo e à valorização das aprendizagens” (item1), 
“estratégias para um melhor desempenho por parte da es-
cola” (item 13) , “a reflexão sobre os processos de me-
lhoria da escola” (item 29); “a gestão flexível de recursos 
humanos” (item 4) e “a melhoria da escola” (item 5); 
constituindo um “excelente instrumento de apoio à orga-
nização da escola ao apontar pontos fortes e pontos fra-
cos” (item 7); contribuindo para “uma cultura de colabo-
ração entre os vários elementos da comunidade escolar” 
(item 14), “a autonomia da escola” (item 16), “uma visão 
atualizada e crítica sobre o funcionamento da escola” 
(item 17), “a capacidade de autorregulação e melhoria da 
escola” (item 19), “a reflexão e tomada de consciência da 
escola sobre o seu funcionamento e resultados” (item 22), 
“o desenvolvimento sustentado de planos de melhoria” 
(item 23), “uma melhor definição do projeto educativo, 
reforçando a identidade da escola” (item 25), “aumentar 
o sentido de eficácia da escola” (item 28), “uma melhor 
organização dos espaços e tempos letivos” (item 42), “a 
melhoria da ação dos gestores escolares” (item 44), “criar 
níveis elevados de exigência no desempenho global de 
cada escola” (item 46), “a garantia da qualidade da oferta 
educativa” (item 48) e “fomentar a qualidade na vida das 


escolas” (item 49); Por último, provoca “mudanças cur-
riculares/pedagógicas” (item 41). 


Por último, na categoria dos impactos/efeitos na comu-
nidade (cf. Quadro 5), os inquiridos concordam com o 
facto de o processo de desenvolvimento da autoavaliação 
contribuir para “aumentar a confiança junto da comuni-
dade relativamente aos resultados e funcionamento da es-
cola” (item 47) e “promover o debate público sobre a 
qualidade do trabalho das escolas” (item 50).  
 
Quadro 5 
Impactos/efeitos na comunidade-  Frequência das res-


postas aos itens da escala 


 DT D CD C CT NR 
Item 30. % 4.7 15.6 45.3 28.1 4.7 1.6 
Item 32. % 4.7 21.9 35.9 32.8 3.1 1.6 
Item 33. % 4.7 15.6 42.2 34.4 1.6 1.6 
Item 43. % 7.8 18.8 40.6 31.3 1.6 0 
Item 47. % 7.8 21.9 20.3 50 0 0 
Item 50.  % 7.8 10.9 28.1 45.3 4.7 3.1 


 
No entanto, relativamente ao desenvolvimento do pro-


cesso de autoavaliação fomentar “as parcerias entre a es-
cola e as entidades locais ou regionais” (item 30); contri-
buir para “o aumento da participação dos pais/encarrega-
dos de educação” (item 32) e para “um processo com re-
levância social” (item 43); proporcionando “uma maior 
colaboração entre a escola e a comunidade envolvente” 
(item 33), as atitudes dos inquiridos revelam-se predomi-
nantemente ambivalentes, sendo no entanto superior a 
adesão aos níveis de concordancia, relativamente à dis-
cordância.  


Perceção dos professores sobre o processo de autoa-


valiação nas escolas envolvidas 


No geral, a perceção dos professores inquiridos relati-
vamente às práticas de autoavaliação da sua escola, o im-
pacto da autoavaliação no seu desempenho profissional e 
na organização da escola, o seu envolvimento no pro-
cesso de autoavaliação e o seu grau de informação sobre 
o processo de autoavaliação, localiza-se no nível mode-
rado (3) (cf. Quadro 6).  


 
Quadro 6 
Frequência das respostas aos itens da escala de peceções 


face à autoavaliação de escolas  


  1 2 3 4 5 N.R. 


1. Como se situa a escola 
em que leciona 
relativamente ao grau de 
desenvolvimento das 
práticas de autoavaliação? 


Freq 
% 


1 
1.6 


5 
7.8 


29 
45.3 


23 
35.9 


4 
6.3 


2 
3.1 


2. Qual o impacto da 
autoavaliação da escola no 
seu desempenho 
profissional? 


Freq 
% 


7 
10.9 


10 
15.6 


23 
35.9 


19 
29.6 


4 
6.3 


1 
1.6 


3. Qual o impacto do 
processo de autoavaliação 
no desenvolvimento 
organizacional da escola? 


Freq
% 


2 
3.1 


7 
10.9 


29 
45.3 


18 
28.1 


6 
9.4 


2 
3.1 


4. Qual o seu grau de 
envolvimento no processo 
de autoavaliação? 


Freq 
% 


10 
15.6 


8 
12.5 


22 
34.4 


15 
23.4 


6 
9.4 


3 
4.7 


5. Qual o seu grau de 
informação sobre o 
processo de autoavaliação? 


Freq 
% 


5 
7.8 


14 
21.9 


18 
28.1 


16 
25 


8 
12.5 


3 
4.7 
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É pertinente salientar que os níveis nulo (1) e baixo (2) 
em todos os itens tiveram percentagens mais baixas do 
que os níveis alto e elevado. No entanto, é no item 5, que 
se regista a maior percentagem dos níveis nulo (1) e baixo 
(2), com 29.7% .O item que teve a percentagem mais alta 
(42.2%) foi o item 1. 


Assim sendo, podemos concluir que ainda que a perce-
ção sobre o processo de autoavaliação nas escolas envol-
vidas seja indicadora da existência de um certo desenvol-
vimento do mesmo, com impacto no desempenho profis-
sional e organizacional, existe ainda uma percentagem de 
inquiridos que indica menor envolvimento e informação 
sobre este processo. 


Conclusão 


Os dados do presente estudo revelam a existencia de 
atitudes e opiniões favorávéis dos profesores inquiridos 
relativamente ao processo de autoavaliação das escolas, 
reconhecendo o seu impacto e efeitos nas escolas reve-
lando, contudo, alguma ambivalência e até mesmo dis-
cordância relativamente a alguns aspetos relacionados 
com o modelo/quadro/metodologia/ e impactos, quer nas 
atitudes profissionais dos professores, quer na comuni-
dade, o que vai ao encontró de outros estudos, como por 
exemplo Outeiro (2011) e Valgôde (2013). 


Quanto às perceções dos professores sobre o processo 
de autoavaliação nas escolas envolvidas, estas revelam 
um certo desenvolvimento deste processo, com impacto 
em termos do desempenho profissional e organizacional, 
ainda que exista alguma perceção de menor envolvi-
mento e informação sobre o mesmo, em termos individu-
ais. 


Para concluir, as limitações do presente estudo refe-
rem-se ao reduzido número de participantes, o que invia-
bilizou a análise estrutural da escala de atitudes em rela-
ção à autoavaliação e a determinação da sua consistência 
interna, ou seja à sua validação, limitando igualmente a 
comparação entre as respostas dos profesores do ensino 
público e privado, do ensino regular e artístico, bem 
como a generalização dos resultados obtidos. Seria igual-
mente desejável testar até que ponto a pressão da Avali-
ação Externa de Escolas afecta o desenvolvimento do 
processo de autoavaliação em cada escola e em que me-
dida influencia as atitudes e as perceções dos professores.  


Referencias 


Amorim, C. (2014). Autoavaliação, o espelho da escola! 
Relatório de Estágio do Mestrado em Ciências da Edu-
cação. Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra. 


Barreira, C., Bidarra, M. G, Vaz-Rebelo, M. (2011). 
Avaliação externa de escolas: Do quadro de referência 
aos resultados e tendências de um processo em curso. 
Revista Portuguesa de Pedagogia, Extra-Série, 81 – 
94. 


Bidarra, M.G., Barreira, C. & Vaz-Rebelo, M. (2011). O 
lugar da autoavaliação no quadro da avaliação externa 
de escolas. Nova Ágora, 2, 39-42.  


Domingues-Fernandes et al. (2007). Estudo de avaliação 


do ensino artístico. Relatório final revisto. Lisboa: Mi-
nistério da Educação. 


Lei n.º 31/2002, de 20 de dezembro – Sistema de 
Avaliação da Educação e do Ensino não Superior. 


Outeiro, M. (2011). Autoavaliação de escolas: Atitude 


dos professores (Tese de Mestrado). Porto: Faculdade 
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade 
Fernando Pessoa. 


Valgôde, M. (2013). Atitudes dos professores face à 


avaliação de escolas (Tese de mestrado). Coimbra: 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra. 


S5C-005


PRE-P
RIN


T












Práticas de Supervisão Pedagógica:  


 Análise dos Relatórios de Avaliação Externa de Escolas 


Monitoring Classroom Practices:  


An analysis of the Reports of the External Evaluation of Schools 


Resumo 


Prestação de serviço educativo


Muito Bom
Acompanhamento da 


prática letiva


Palavras-chave


Abstract 


Introdução 


Prestação do serviço educativo


S5C-006


PRE-P
RIN


T







Prestação do serviço educativo


Metodologia 


E
Prestação do serviço educativo


Prestação do serviço 
educativo Acompanhamento da prática letiva


corpus Prestação do serviço 
educativo


Acompanhamento da 
prática letiva,


Prestação do serviço educativo,


Acompanhamento da 
prática letiva


Resultados 
Prestação 


de Serviço educativo,


Figura 1.
Prestação de serviço educativo


Prestação do 
serviço educativo


Figura 2.
Prestação de serviço educativo


Figura 3.
Prestação de serviço educativo


corpus
Prestação do serviço educativo


Planeamento e articulação; Práticas de ensino e 
Monitorização e Avaliação do ensino e das 
aprendizagens


Figura 4.


S5C-007


PRE-P
RIN


T







Prestação de serviço educativo 


Subcategorias Indicadores


Planeamento e articulação


Práticas de ensino


Monitorização e avaliação do ensino 
e das aprendizagens


Planeamento e articulação       ; Práticas de ensino Monitorização e avaliação do ensino e das aprendizagens


Indicadores
Frequência das Unidades de Registo
1º cicclo 2º ciclo Total


Gestão articulada do currículo


Contextualização do currículo e abertura ao meio
Utilização da informação sobre o percurso escolar dos alunos


Coerência entre ensino e avaliação
Trabalho cooperativo entre docentes


Adequação das atividades educativas e do ensino às capacidades e aos ritmos de 
aprendizagem das crianças e dos alunos


Adequação das respostas educativas às crianças e aos alunos com necessidades 
educativas especiais


Exigência e incentivo à melhoria de desempenhos
Metodologias ativas e experimentais no ensino e nas aprendizagens


Valorização da dimensão artística
Rendibilização dos recursos educativos e do tempo dedicado às aprendizagens


Acompanhamento e supervisão da prática letiva
Diversificação das formas de avaliação


Aferição dos critérios e dos instrumentos de avaliação
Monitorização interna do desenvolvimento do currículo


Eficácia das medidas de promoção do sucesso escolar
Prevenção da desistência e do abandono


Práticas de ensino Monitorização e 
avaliação


S5C-008


PRE-P
RIN


T







Prestação de serviço educativo


Figura 5.


Conclusão 


Monitorização e avaliação do ensino e das 
aprendizagens


Práticas de ensino.
Acompanhamento e supervisão da 


prática letiva


Trabalho cooperativo 
entre docentes


Referências 


Revista de 
Ciência da  Educação, nº 8


Supervisão da prática 
pedagógica: Uma perspectiva de desenvolvimento e 


aprendizagem


Revista Portuguesa de Pedagogia,


Handbook of Research on 
 School Supervision


A supervisão na formação
de professores II; Da organização à pessoa


Supervision and instructional Leadership: A
developmental approach


Avaliação 
Externa das Escolas: Aaliar para a melhoria e 
confiança


Em busca da boa escola: Instituições 
eficazes e sucesso educativo


Melhorar a eficácia das escolas


Book of  
Abstracts. IV ATEE Winter Conference. Professional  
development of teacher educators: Bringing together  
policy, practice and research


Supervisão e 
avaliação do desempenho docente: Para uma  
abordagem de orientação transformadora


0 5 10 15


S5C-009


PRE-P
RIN


T








SIMPOSIO 5C 
 


 
Correspondência: Raquel Oliveira,  raqueljpa@hotmail.com 
 


Educação inclusiva nas escolas portuguesas 


Raquel Batista de Oliveira*, Maria da Graça Bidarra **, Maria Piedade Vaz- Rebelo**, Carlos Barreira** 
*Doutoranda em Ciências da Educação pela FPCE da Universidade de Coimbra/Bolsista CAPES, ** Universidade de Coimbra 


 
 


Resumo 
Este artigo insere-se na temática da educação inclusiva de 
alunos com Necessidades Educativas Especiais em turmas 
regulares do ensino público em Portugal, tendo como 
referência a Avaliação Externa das Escolas (AEE). Com 
efeito, procurámos mapear as práticas inclusivas a partir 
dos relatórios da AEE da Zona Centro de Portugal 
Continental, identificando as escolas que no primeiro e no 
segundo ciclo avaliativos obtiveram classificação máxima 
(Muito Bom) no fator Diferenciação e Apoios e que 
simultaneamente tiveram identificado este ponto forte. 
Procurámos também verificar com que frequência há 
registos destas práticas nas categorias Planeamento, 
Práticas de Ensino e Monitorização do Ensino e das 
Aprendizagens.    
Palavras-chave:  avaliação de escolas, educação 
inclusiva, diferenciação e apoios. 
 


Abstract  


]This study focuses on the theme of the inclusion of 
students with special education needs in Portuguese public 
regular classes, with reference to the External School 
Assessment (ESA). It aims at mapping the inclusive 
practices of differentiation and support that are referred in 
the ESA reports for the Centre of Portugal (2nd Cycle, 
2011/2012). Schools that obtained highest rating (very 
good) on Differentiation and Supports in the first and 
second evaluative cycles and that had simultaneously 
identified this as a Strength were selected. References to 
Planning, Teaching Practices and Monitoring of Teaching 
and Learning were also checked. 
Keywords: School Assessment, Inclusive Education, 
Differentiation and Support. 
 


Introdução 


   Defendendo-se hoje uma educação inclusiva, que 
supõe a sua relação com a educação especial, sendo esta 
condição de eficácia e qualidade das escolas, cabe 
interrogar-nos sobre o modo como se têm avaliado as 
escolas nesta perspetiva. Neste sentido, torna-se 
importante compreender o percurso legislativo da 
educação inclusiva e o lugar que as práticas de 
diferenciação e apoios assumem na Avaliação Externa 
das Escolas (AEE). 
   O percurso histórico e legislativo da inclusão de alunos 
com Necessidades Educativas Especiais (NEE) 
constituiu-se como um processo de grandes 
transformações em diferentes países, que foram desde a 
segregação, integração até a inclusão propriamente dita. 
Em Portugal, no ano de 1986 foi publicada a Lei de Bases 
do Sistema Educativo (Ministério da Educação de 
Portugal, 1986), que garantiu a integração de crianças 
com NEE. Posteriormente a esta Lei, seguiu-se o 
Decreto-Lei nº 35/90, de 25 de janeiro que promulgou a 
gratuidade de acesso ao ensino básico a todos os alunos. 
Consolidou-se, assim, a obrigatoriedade dos alunos com 


deficiência de frequentarem a escola, no sentido de que 
obtivessem condições mínimas para dar prosseguimento 
aos estudos, ao convívio social e atividade profissional.  
   Em seguida, com a promulgação do Decreto-Lei 
319/91 são fortalecidas as respostas educativas voltadas 
para a inclusão dos alunos com deficiência. Este decreto 
“vem preencher uma lacuna há muito sentida, no âmbito 
da Educação Especial, atualizando, alargando e 
precisando o seu campo de acção” (Correia, 1999, p. 29).  
   Cabe referir que em 26 de janeiro de 1990, o governo 
português tomou a iniciativa de assinar a Convenção 
sobre os Direitos da Criança, bem como a Declaração 
Mundial sobre Educação para Todos, em março de 1990, 
em Joimtien, Tailândia. Sobre isto, Rebocho, Candeia e 
Saragoça (2009, p.41) afirmam que: “Os países aí 
presentes assumiram que as necessidades básicas de 
aprendizagem das pessoas portadoras de deficiência 
requerem atenção especial e que é preciso tomar medidas 
que garantam a igualdade de acesso à educação aos 
portadores de todo e qualquer tipo de deficiência como 
parte integrante do sistema educativo”. 
   No ano de 1994 surgiu a Declaração de Salamanca que 
proclama “a Escola Para Todos” ou “Escola Inclusiva”, 
defendendo o direito de que toda criança ou jovem com 
NEE tivesse acesso às escolas regulares, bem como 
também condições necessárias para este acesso, ou seja, 
a escola e professores estariam preparados para atender 
às necessidades de todos os alunos. A partir de então, 
ampliam-se os percursos legislativos que vieram dar 
legitimidade às respostas educativas frente ao conjunto 
de medidas a serem adotadas pela educação, 
especificamente, a educação escolar, no propósito de 
atender adequadamente a todos os alunos. Essas medidas 
visam contribuir para o progresso de todos os alunos, 
particularmente, os alunos com NEE, no sentido de que 
estes possam adquirir competências para avançarem não 
apenas nas atividades ligadas ao contexto escolar, mas 
também as inseridas dentro do convívio social e 
futuramente na vida profissional. 
   Mais recentemente, surgiu o Decreto-Lei 3/2008, de 7 
de Janeiro, que propõe princípios, valores e instrumentos 
necessários para garantia da qualidade da educação a 
todos os alunos no processo de ensino e aprendizagem, 
identificando as medidas e estruturas organizativas neste 
domínio (cf. Oliveira, 2014). Tendo em vista as 
necessidades dos alunos com NEE de caráter 
permanente, este decreto vem viabilizar a adequação do 
processo educativo daqueles no âmbito das “atividades e 
participação num ou vários domínios da vida” (Capucha, 
2008, p. 11). Mediante esta afirmação, entende-se que 
um dos pressupostos da inclusão é a garantia de uma 
educação de qualidade para atender a diversidade de 
alunos de forma que a escola saiba dar respostas 
educativas adequadas e eficazes para estes. 
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   Importa então conhecer de que modo as práticas de 
inclusão e as medidas de diferenciação e apoios têm sido 
consideradas no âmbito da avaliação institucional de 
escolas, sendo para isso relevante conhecer o processo de 
AEE a decorrer em Portugal. Com efeito, têm vindo a 
assumir particular ênfase, nas últimas décadas, a 
avaliação de escolas, existindo um Programa Nacional de 
Avaliação Externa de Escolas (AEE), levada a cabo pela 
Inspeção Geral de Educação e Ciência, que se iniciou no 
ano de 2006, desencadeado pela Lei nº 31/2002, de 20 de 
dezembro, o qual tem por objetivo avaliar a qualidade da 
educação nas instituições de ensino não superior. 
   O quadro de referência estabelece os domínios de 
avaliação, sendo a metodologia adotada e a escala de 
classificação igualmente importantes neste processo que 
resulta na elaboração de um relatório para cada escola, 
publicado na página da Inspeção Geral de Educação e 
Ciência (IGEC), organismo do Ministério da Educação e 
Ciência (MEC). O quadro de referência do primeiro ciclo 
avaliativo da AEE, especificamente no domínio 
Prestação do Serviço Educativo, esteve dividido nos 
seguintes fatores: articulação e sequencialidade, 
acompanhamento da prática letiva em sala de aula, 
diferenciação e apoios, abrangência do currículo e 
valorização dos saberes e da aprendizagem. Cabe referir 
que neste primeiro ciclo avaliativo (2006-2011) o 
domínio Prestação do Serviço Educativo e o fator 
Diferenciação e apoios foram objeto de classificação nos 
relatórios da AEE, tendo-se registado no fator 
diferenciação e apoios classificações elevadas de Muito 
Bom e Bom em maior percentagem, constando 
igualmente entre os pontos fortes das escolas, com maior 
frequência do que entre os pontos fracos (Inspeção Geral 
de Educação, 2006-2011). No entanto, no segundo ciclo 
avaliativo (2011-2012) este fator desaparece e surge 
como referente nos campos de análise Práticas de ensino 
e Monitorização e avaliação do ensino e das 
aprendizagens. Acresce que neste ciclo avaliativo só foi 
atribuída classificação ao domínio Prestação do Serviço 
Educativo, não sendo objeto de classificação os campos 
de análise em questão (Bidarra, Barreira, Vaz-Rebelo e 
Alferes, 2014).  
   Assim sendo, foi nosso objetivo mapear as práticas de 
educação inclusiva de alunos com NEE nos relatórios do 
2º ciclo avaliativo (2011/2012), selecionando as escolas 
com melhores resultados nestas práticas, ou seja, 
identificando as escolas que obtiveram classificação 
máxima (Muito Bom) no fator Diferenciação e Apoios e 
que igualmente tiveram identificado este ponto forte no 
primeiro no 1º e no 2º ciclos avaliativos. A relevância 
deste estudo, ao identificar boas práticas inclusivas, 
surge no sentido de contribuir para  a formação de 
professores do ensino regular para atuarem junto dos 
alunos com NEE, necessidade identificada em Portugal, 
entre outros países, de acordo com o Teaching and 
Learning Internacional Survey (TALIS 2009-2010). 


Metodologia 


   Para este estudo de natureza documental, fez-se uso de 
42 relatórios da AEE do 2º ciclo avaliativo (2011-2012), 
referentes às escolas públicas da Zona Centro de Portugal 


Continental e da base dos relatórios referente ao 1º ciclo 
avaliativo (2006/2011). Assim sendo, dividiu-se esta 
análise em dois momentos. O primeiro momento teve 
como objetivo perceber como as práticas de 
diferenciação e apoios têm sido caracterizados e 
mapeadas à luz da AEE, tomando como base o conteúdo 
presente nos relatórios do 2º Ciclo avaliativo. O segundo 
momento teve como objetivo identificar as escolas que 
melhor obtiveram resultados das práticas de 
diferenciação e apoios, selecionando-as e verificando se 
as mesmas constam a base dos relatórios do 1º Ciclo 
avaliativo.  
   Para a análise dos relatórios do 2º ciclo avaliativo 
tomou-se como corpus o domínio Prestação do Serviço 
Educativo, como categorias os campos de análise e como 
subcategorias os referentes do referido domínio, de 
acordo com o quadro de referência adotado. 
Analisaram-se ainda os conteúdos relativos aos pontos 
fortes e áreas de melhoria das escolas. As categorias de 
análise estão expressas abaixo:   


A- Planeamento e articulação  
B- Práticas de ensino  
C- Monitorização e avaliação do ensino e das 
aprendizagens  
D- Pontos fortes   
E- Áreas de melhoria   


  Posteriormente, para a análise da base do 1º ciclo 
avaliativo da AEE, foram selecionadas as escolas que se 
destacaram frente às práticas de diferenciação e apoios. 
Em seguida identificaram se estas obtiveram 
classificação máxima (Muito Bom) no fator 
Diferenciação e Apoios e se apareceram como ponto 
forte no primeiro no 1º e no 2º ciclo avaliativos. Ainda, 
após esta análise, foi verificado se no conteúdo do 
domínio Prestação do Serviço Educativo, pertencente 
aos relatórios de escolas selecionadas, houve referências 
à Planeamento a Articulação, Práticas de Ensino, 
Monitorização e Avaliação do Ensino e das 
Aprendizagens (campos de análise deste domínio). 
Somando-se a isto, buscou-se identificar as referências às 
medidas de Diferenciação e Apoios e estruturas do 
Ensino Especial no sentido de distinguir estas escolas. 


Resultados 


   Sobre análise dos relatórios do 2º ciclo avaliativo 
obtivemos os resultados descritos a seguir. No que se 
refere as práticas de diferenciação e apoios, houve um 
maior número de referências a estas práticas no campo de 
análise B- Práticas de Ensino, comparativamente à sua 
referência nos campos de análise A-Planeamento e 
Articulação e C- Monitorização da Avaliação do Ensino 
e das Aprendizagens.  
   Este resultado pode ser interpretado pelo fato de na 
categoria B- Práticas de ensino estarem presentes as 
subcategorias B1- adequação das atividades educativas e 
do ensino às capacidade de ritmos de aprendizagens das 
crianças e dos alunos e B2- adequações das respostas 
educativas à crianças e alunos com NEE.  
    Nas categorias A- Planeamento e articulação e C- 
Monitorização e avaliação do ensino e das 
aprendizagens, há uma menor frequência em indicadores 
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das práticas de diferenciação e apoios o que indica que 
estas práticas têm sido menos alvo planeamento e de 
avaliação, não estando tão presentes nos documentos 
estruturantes da escola e constituindo um aspecto a 
melhorar segundo os relatórios da IGEC sobre as 
medidas de Educação Especial. (INSPEÇÃO GERAL 
DE EDUCAÇÃO, 2011-2012). 
   As medidas de apoio mais referidas são o Programa 
Educativo Individual (PEI) e o Currículo Específico 
Individual (CEI), encontrando-se em número mais 
reduzido o Programa Individual de Transição (PIT). Com 
efeito, considera-se que a referência a estas medidas 
educativas cumpre com o que está legislado pelo 
Decreto-Lei 3/2008, de 7 de janeiro onde se faz menção 
às mesmas e está de acordo com a posição de diferentes 
autores que sublinham que a inclusão supõe a sua relação 
com a educação especial (Correia, 2010).  
 


 
Figura 1- Frequência das medidas educativas na 
Educação Especial 
 
   Quanto às estruturas organizativas da Educação 
Especial registou-se maior frequência em Unidades de 
Ensino Estruturado em relação à Unidade de 
Multideficiência e das Escolas de Referência. Estas 
estruturas organizativas são igualmente referidas na 
categoria D- Pontos fortes das escolas. Sobre a 
frequência destas medidas de diferenciação e apoios, 
ilustra a Figura 2: 
 


 
Figura 2- Estruturas organizativas da Educação Especial 
 
   Relativamente aos indicadores das práticas de 
diferenciação e apoios nos pontos fortes e áreas de 
melhoria da escola, registou-se uma maior frequência 
nos primeiros, o que vai ao encontro das classificações 
elevadas obtidas neste fator no primeiro ciclo avaliativo. 
Sobre a segunda análise, referente à base da AEE 
referente ao 1º ciclo avaliativo selecionamos seis escolas 


e identificamos os resultados a seguir. Das seis escolas 
selecionadas, duas apresentaram uma frequência 
equilibrada entre o planeamento, práticas de ensino e 
avaliação. Este resultado demonstra a relevância para a 
realização de estudos de caso. 
   É de referir que dessa seleção, três escolas não fizeram 
referência respetivamente ao planeamento e a avaliação. 
Este resultado vai ao encontro aos relatórios da 
modalidade da Educação Especial onde refere que é 
preciso de uma maior investimento, por parte das 
escolas, na planificação e avaliação. Somando-se a isto 
nos resultados da primeira análise dos relatórios do 2º 
ciclo avaliativo, refere que os agrupamentos de escolas e 
as escolas não agrupadas necessitam melhorar mais na 
sua planificação e avaliação. Sobre este resultado ilustra 
a figura 3. 
 


 
Figura 3- Frequência do planeamento, práticas de ensino 
e avaliação nos agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas 
  
   Ainda é de referir que das seis escolas analisadas, há 
duas que se destacam nas práticas de ensino, onde está 
presente uma frequência elevada das práticas de 
diferenciação e apoios, o que demonstra que essas 
escolas têm avançado no que tange à inclusão de alunos 
com NEE, e torna relevante a realização de estudos de 
caso. 
   Sobre as medidas de diferenciação e apoios, das seis 
escolas selecionadas, duas fazem menção ao PEI. Este 
resultado confere ao que foi destacado no primeiro 
momento dessa análise, onde o PEI aparece com uma 
frequência elevada. 
   Quanto às estruturas organizativas do ensino especial, 
três das seis escolas consideradas compõem as Escolas 
de Referência, integrando uma a Unidade de Ensino 
Estruturado. Este resultado converge com os resultados 
do primeiro momento dessa análise, onde são 
mencionadas as estruturas organizativas do ensino 
especial, sendo em maior frequência as Escolas de 
Referência. 


Conclusões 


   Os dados obtidos neste estudo mostraram que as 
escolas desenvolvem práticas de inclusão, ainda que 
necessitem melhorar no sentido de uma maior 
planificação e avaliação destas práticas, que devem 
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assumir maior visibilidade nos documentos 
estruturantes. Este resultado está de acordo com o 
referido nos relatórios da IGEC na modalidade da 
educação especial. 
   No que se refere ao equilíbrio na frequência entre o 
planeamento, práticas de ensino e avaliação, duas escolas 
destacaram-se nesse aspecto, apontando para o interesse 
de um olhar mais atento sobre as mesmas, 
nomeadamente com a realização de estudos de caso. 
   Acresce destacar que no primeiro momento da análise 
desse estudo, houve uma maior referência ao Programa 
Educativo Individual (PEI) e ao Currículo Específico 
Individual (CEI) comparativamente ao Programa 
Individual de Transição (PIT). No segundo momento 
dessa análise, houve em duas escolas referência ao PEI, o 
que convergiu com os dados acima mencionados sobre 
esta medida. 
   No que se tange às estruturas organizativas do ensino 
especial, no primeiro momento dessa análise houve uma 
maior frequência entre as Escolas de Referência em 
relação às Unidades de Multideficiência e às Escolas de 
Ensino Estruturado. Esse resultado foi de encontro aos 
resultados da segunda análise, onde três escolas 
compõem as Escolas de Referência e uma escola integra 
as Unidades de Ensino Estruturado. No entanto, importa 
também referir que fica ainda por conhecer a opinião e a 
atitude dos professores e outros elementos da 
comunidade educativa, cruzando diferentes olhares sobre 
as mesmas práticas o que auxiliará no desenvolvimento 
de projetos de intervenção e formação de professores, 
que constitui uma necessidade identificada em relatórios 
internacionais. 
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